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ESP-PENIT. ZWINGLIO FERREIRA DE PRES.VENCESL

Estudo Técnico Preliminar 28/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00372867/2026-42

2. bens de natureza comum

Os objetos (itens) da licitação se tratam de bens de natureza comum, conforme se vê a seguir:
“bens comuns são aqueles rotineiros, usuais, padronizados, sem maiores complexidades ou que
dispensem especialização e podem ser definidos no edital mediante especificações reconhecidas
pela experiência e tradição do mercado”, conforme art. 20 da Lei Federal 14.133/2021.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação 
Profissional

ANDRÉ MAGOTI

4. Descrição da necessidade

O presente processo tem por objetivo a aquisição de Gêneros Alimentícios   para o período de
setembro a dezembro de 2026, para o preparo de alimentação de funcionários e sentenciados que
cumprem pena nesta Unidade Prisional. A compra de gêneros alimentícios se faz necessária, pois
constitui dever do Estado que custodia o preso, fornecer assistência material, aí incluída o
fornecimento de alimentação, conforme dispõem art. 12 e 41, inciso I da Lei Federal nº 7.210/1984.
Considerando a regulamentação do fornecimento de refeição para os servidores das Unidades
Prisionais, conforme dispõe a Resolução SAP nº 147/2007. Cabe ressaltar que, a aquisição está de
acordo com a Resolução SOG-9 de 14 de setembro de 2021, concomitante com o Ofício Circular de 23
de Março de 2022 que trata sobre a implantação do CARDÁPIO PADRÃO e atendimento integral da
Resolução SAP 26/2013.

 

 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

 Constituem requisitos mínimos para contratação a necessidade da empresa contratada:

- Possuir cadastro nos respectivos órgãos governamentais reguladores;

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

UASG 380109



2 de 19

- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;

- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133,
de 2021);

- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes
para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
ou insalubre.quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

6. Levantamento de Mercado

A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por
ocasião do julgamento, e atenderá as especificações do Decreto 67.888. de 17 de agosto de 2023.
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7. Descrição da solução como um todo

 A solução de mercado que atende a Penitenciária “Zwinglio Ferreira” de Presidente Venceslau para a
aquisição de Gêneros Alimentícios para o período de setembro a dezembro de 2026 é a contratação
de empresas que forneçam todos os itens necessários.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

- Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional
de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

- Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; e

- Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs)

 

- Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e
impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para
a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros
definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. A descrição da
solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual
sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a
destinação final.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para o cálculo estimado foi considerado o número de detentos e ainda dos servidores que fazem refeições no referido Estabelecimento, efetuando o
cálculo de 100% do quantitativo total, conforme inciso III, artigo 3º do Decreto Estadual nº 57.755/2012.
A quantidade estimada estabelecido nesse ETP, foi calculada para o período de 04 (quatro) meses, com base no cardápio padrão, conforme
regulamentado Resolução SOG-9 de 14 de setembro de 2021, que trata dos limites referente a per capta dos
sentenciados. 
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Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 800.770,83

A aquisição está estimada em R$ 800.770,83 (Oitocentos mil, setecentos e setenta reais e oitenta em três 
centavos).

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação será realizada de forma  para atender às necessidades contínuasparcelada (entrega parcelada)
deste Estabelecimento Penal, considerando o espaço limitado de armazenamento e a validade/perecibilidade dos
itens.
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Quanto à modelagem da licitação, optou-se pela adjudicação , e não por lote ou grupo. Opor item individual
parcelamento do objeto mediante a divisão por itens atende à regra geral prevista na legislação de licitações e à
jurisprudência pacificada dos Tribunais de Contas, uma vez que:

 Permite a participação de um número maior de fornecedores, inclusiveAmplia a competitividade:
microempresas e empresas de pequeno porte que comercializam apenas linhas específicas de produtos, sem
a exigência de capacidade operacional para fornecer uma lista ampla e heterogênea.

 Embora a compra por grupos possa reduzirPreserva a economia de escala sem restringir o mercado:
custos administrativos pontuais, a adjudicação por item individual fomenta a disputa direta pelos preços
unitários, impedindo que itens com sobrepreço sejam compensados por outros de menor valor dentro de um
mesmo lote.

Ademais, ressalta-se que o julgamento por menor preço por item, aliado ao teto de valor estimado máximo
aceitável para cada item orçado pela equipe de contratação, previne a prática de "jogo de planilha" ou propostas
inexequíveis, assegurando a obtenção da proposta genuinamente mais vantajosa e o fiel cumprimento das
especificações técnicas exigidas.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Os gêneros alimentícios serão utilizados juntamente com os demais itens adquiridos em outras
licitações.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratação Anual - PCA 2026 deste Estabelecimento
Penal.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se com a contratação suprir as necessidades de Gêneros Alimentícios para o período de
setembro a dezembro de 2026, para o preparo de alimentação de funcionários e sentenciados que
cumprem pena neste Estabelecimento Penal. Faz-se necessário a aquisição dos materiais, conforme
dispõem art. 12 e 41, inciso I da Lei Federal nº 7.210/1984.  Considerando a regulamentação do
fornecimento de refeição para os servidores das Unidades Prisionais, conforme dispõe a Resolução
SAP nº 147/2007. Cabe ressaltar que, a aquisição está de acordo com a Resolução SOG-9 de 14 de
setembro de 2021, concomitante com o Ofício Circular de 23 de Março de 2022 que trata sobre a
implantação do CARDÁPIO PADRÃO. 

14. Providências a serem Adotadas

Realização de licitação para a aquisição dos produtos com empresa idônea, através do sistema
compras.gov, respeitando assim a Nova Lei de Licitações e Contrato nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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15. Possíveis Impactos Ambientais

O objeto a ser contratado, não fere as práticas de sustentabilidade, não acarretando prejuízos à
qualidade dos materiais e, tampouco ao interesse público.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LUCIENE APARECIDA DA SILVA LIMA
Chefe de Seção de Finanças e Suprimentos

 Assinou eletronicamente em 11/09/2026 às 11:09:14.

 

 

 

 

 

 

ANDRE MAGOTI
Chefe de Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional

 Assinou eletronicamente em 11/09/2026 às 10:51:43.

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Por se tratar de contratações corriqueiras, de material comum essa Equipe declara viável a contratação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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